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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000011-16.2015.815.0000  CAPITAL
RELATOR                 : Des. José Ricardo Porto.
APELANTE               : CAGEPA – Companhia de Água e Esgotos da Paraíba. 
ADVOGADA             : Fernanda Alves Rabelo. 
APELADO                : Hélio Almeida Diniz, Ismael Pereira Almeida Diniz e Lucia-

na  Pereira Almeida Diniz.
ADVOGADO             : André Matos Gonçalves de Medeiros.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  COMINATÓRIA C/C IN-
DENIZAÇÃO POR  DANOS MORAIS. CONCESSIO-
NÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. OMISSÃO. INTER-
RUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA POR LON-
GO PERÍODO. ATO ILÍCITO.  CONFIGURAÇÃO DO 
DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM PROPORCIO-
NAL  E  RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO.  DESPROVI-
MENTO DO RECURSO.

− A CAGEPA, na qualidade de pessoa jurídica de di-
reito  privado prestadora de serviço público,  à luz do 
que preconiza o §6º art.  37 da Constituição Federal, 
responde objetivamente pelos atos praticados por seus 
agentes, sendo necessária para a sua responsabiliza-
ção apenas a demonstração do nexo de causalidade 
entre o ato e o dano.

- É forçoso responsabilizar a empresa promovida pelos 
danos causados aos apelados em razão da falta de 
água em seu imóvel por período superior a 30 (trinta) 
dias.

-  Caberia à concessionária diligenciar de maneira ágil 
e eficaz para a solução do problema, de forma a man-
ter a prestação contínua, eficiente e segura do forneci-
mento de água.

− Na hipótese, a suspensão total do serviço durante 
longo  período,  associada  à  imprescindibilidade  da 
água para a satisfação das necessidades básicas do 
ser humano, são, por si só, suficientes a ensejar o sus-
tentado dano moral.
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- Considerando a má prestação de um serviço essencial ao 
imóvel  onde  funciona  o  estabelecimento  profissional  dos 
apelados, pelo período de 31 (trinta e um) dias, entendo que 
a  condenação  arbitrada  pelo  Juízo  de  Origem  mostra-se 
adequada ao caso em disceptação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela CAGEPA- Companhia de 
Águas e Esgotos do Estado da Paraíba, em face da sentença de fls. 184/188, que jul-

gou procedente o pedido inicial aviado nos autos da Ação Cominatória c/c indenização 

por Danos Morais, ajuizada por  Hélio Almeida Diniz, Ismael Pereira Almeida Diniz e 
Luciana 
Pereira Almeida Diniz.

A petição exordial narra que, no dia 15/07/2010, a promovida realizou 

serviços na Avenida Dom Pedro I, onde os promovidos possuem escritório de advocacia,  

suspendendo o fornecimento de água local. Afirma que o serviço continuou interrompido 

por mais de 30 (trinta) dias, apesar de a parte autora ter realizado vários contatos com a 

referida companhia.

 A tutela antecipada foi deferida às fls. 34, determinando-se a religação 

do serviço no imóvel da promovente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), limitados a 60 (sessenta) dias.

Após regular trâmite, sobreveio sentença, através da qual o Magistrado 

singular julgou procedente o pedido formulado na inicial, condenando a parte promovida 

ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais,  

cujo valor deverá ser atualizado com correção monetária a partir da ocorrência do evento 

danoso e juros moratórios de 1% ao mês, estes a partir da citação.
Desembargador José Ricardo Porto
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Inconformada, a CAGEPA interpôs apelação, alegando, em suma, a 

inexistência de conduta ilegal, sob o argumento de que a falta de água tratada nos  autos  

foi provocada pela execução de serviço em um trecho da rede de distribuição, a fim de sa-

nar reclamações referentes à redução de pressão da água naquela área.

Sustenta o não cabimento da indenização por danos morais, eis que 

ausentes os requisitos para a configuração da responsabilidade civil de reparação.

Ao final, pugna pela reforma da sentença, aduzindo que, além de inca-

bível, o valor arbitrado a título de danos morais foi fixado em elevado patamar.

Apesar de devidamente intimado, os apelados não apresentaram con-

trarrazões. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 213/218, opinou pelo des-

provimento do apelo. 

É o relatório.

VOTO

Consoante relato, cuidam-se os autos de Ação Cominatória c/c Indeni-

zação por Danos Morais proposta em face da CAGEPA, sob alegação de falha no forneci-

mento de água no imóvel da parte autora, onde funciona escritório de advocacia, decor-

rente de interrupção do fornecimento por período superior a 30 dias.

Como se sabe, a CAGEPA, na qualidade de pessoa jurídica de direito 

privado prestadora de serviço público, à luz do que preconiza o §6º art. 37 da Constituição 

Federal, responde objetivamente pelos atos praticados por seus agentes, sendo necessá-

ria para a sua responsabilização apenas a demonstração do nexo de causalidade entre o 

ato e o dano. Vejamos:

Desembargador José Ricardo Porto
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“§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva-
do prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que  
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou  
culpa. “

Ademais, da mesma forma, a responsabilidade da empresa apelante 

encontra-se delimitada na regra disposta no art. 6º da Lei. 8.987/95, cuja concessão pres-

supõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, satisfazendo 

as condições de regularidade, continuidade, eficiência e segurança. Passo a transcrever  

fragmentos do referido dispositivo:

“Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme  
estabelecido nesta Lei,  nas normas pertinentes e no respectivo  
contrato.

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regulari-
dade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalida-
de, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas”

Registre-se que, no caso em tela, o fato invocado como integrante da 

causa de pedir, relativamente à paralisação do abastecimento, é incontroverso.

Todavia, a CAGEPA, em sua apelação, sustenta a ausência de condu-

ta ilegal, sob o argumento de que a falta de água de que tratam  os autos foi provocada 

pela execução de serviço em um trecho da rede de distribuição, a fim de sanar reclama-

ções referentes à redução de pressão da água naquela área.

Pois bem.

Em que pesem as alegações trazidas por meio da irresignação recur-

sal, é forçoso responsabilizar a empresa promovida pelos danos causados aos apelados 

em razão da falta de água em seu imóvel por período superior a 30 (trinta) dias.

Desembargador José Ricardo Porto
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Caberia à concessionária diligenciar de maneira ágil e eficaz para a so-

lução do problema, de forma a manter a prestação contínua, eficiente e segura do forneci-

mento de água.

Na hipótese, a suspensão total do serviço durante longo período, asso-

ciada à imprescindibilidade da água para a satisfação das necessidades básicas do ser 

humano, são, por si só, suficientes a ensejar o sustentado dano moral.

Merece ser destacado que a suposta complexidade do serviço técnico 

realizado no local não se caracteriza como argumentação suficiente para demonstrar a 

inexistência de conduta ilegal.

Em verdade, a omissão, repita-se, consiste justamente na ausência de 

fornecimento de um serviço eficiente, uma vez que o dever de cuidado, no sentido de im-

pedir qualquer interrupção prolongada no abastecimento de água, é um pressuposto lógi-

co da atividade desempenhada pela apelante.

Assim, vislumbro o nexo causal que vincula a conduta culposa da CA-

GEPA, notadamente negligente, ensejadora da reparação moral por meio de indenização.

Nesse sentido, transcrevo o seguinte julgado do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais:

APELAÇÃO.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  COPASA.  SERVIÇO 
PÚBLICO.  OMISSÃO.  SUSPENSÃO  NO  FORNECIMENTO  DE 
ÁGUA. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO CONCEDIDA. 1. A ocor-
rência de vazamentos  é fato previsível  na atividade  de forneci-
mento de água, ligado ao risco do empreendimento, razão pela  
qual não exclui a responsabilidade do prestador. Compete à con-
cessionária diligenciar de maneira ágil e eficaz para a solução do  
problema, de forma a manter a prestação contínua, eficiente e se-
gura do serviço essencial. 2. O racionamento de água durante o 
dia por um período de quase um mês, culminando com a sus-
pensão total do fornecimento durante 6 dias, somado à im-
prescindibilidade da água para satisfação das necessidades 
mais básicas do ser humano, são hábeis a ensejar dano mo-
ral, em sua dimensão psíquica, que sustenta a dignidade da  
pessoa humana, gerando um constrangimento mais intenso 
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do  que  um  mero  dissabor  cotidiano.  3.  Recurso  provido.  
(TJMG;  APCV  1.0024.12.038239-5/001;  Rel.  Des.  Jair  Varão;  
Julg. 14/03/2014; DJEMG 28/03/2014)

Seguindo mesmo entendimento, decidiu esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C/C ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA.  FEITO  JULGADO  PROCEDENTE.  SUSPENSÃO  NO 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. RELAÇÃO DE CONSUMO. INTELI-
GÊNCIA DO ART. 6ª, VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. DANO MORAL. CABIMENTO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLI-
CO. NEXO CAUSAL E DANO CONFIGURADOS. OFENSA AOS 
DIREITOS  PERSONALÍSSIMOS  DA  PARTE  AUTORA.  QUAN-
TUM DEVIDO. VALOR ADEQUADAMENTE ARBITRADO. PRIN-
CÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA  RAZOABILIDADE.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  MAJORAÇÃO. DESCABIMEN-
TO. FIXAÇÃO ADEQUADA. MANUTENÇÃO DO DECISUM. DES-
PROVIMENTO DO RECURSO. As demandas relativas ao forneci-
mento de água que contrariem as normas atinentes a direitos do  
consumidor, via de regra, subsumem-se à inversão do ônus pro-
batório, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Con-
sumidor. Restaram configurados o nexo causal e a existência  
de dano, requisitos da responsabilidade objetiva, aptos a en-
sejar a reparação por meio de danos morais, inclusive com 
ofensa aos direitos persona- líssimos da parte autora, tutela-
dos no art. 5º, V e X, da cf/88, posto que a demandante foi pri-
vada de um serviço público essencial por ato negligente da 
empresa concessionária. A respeito do valor arbitrado, a título  
de dano moral, impende consignar que a juíza a quo fixou a im-
portância devida, consoante os princípios da razoabilidade e da  
proporcionalidade, levando em consideração a gravidade do ato  
ilícito cometido, o caráter punitivo da medida e a vedação ao enri-
quecimento sem causa. Os honorários advocatícios devem ser fi-
xados consoante apreciação equitativa do juiz, levando em consi-
deração o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do servi-
ço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o  
tempo exigido para o seu serviço, atendendo os critérios estabele-
cidos nas alíneas a, b e c, § 3º, do art. 20, do código de processo  
civil. Portanto, sendo firmado em percentual módico, pelo juízo de  
origem, os honorários sucumbenciais não se sujeitam a qualquer  
alteração  pelo  juízo  ad  quem.  (TJPB;  AC  0004711-
68.2009.815.0251; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.  
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 10/07/2014; Pág.  
14)

Caracterizado o dano moral, passo a analisar o quantum indenizatório 

devido.

Desembargador José Ricardo Porto
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Deve-se levar em consideração o caráter satisfativo-punitivo da indeni-

zação, de forma que o valor em pecúnia deverá proporcionar aos ofendidos uma compen-

sação que seja capaz de amenizar o sofrimento e a atribulação sentida. Em contrapartida, 

também deve servir como castigo ao ofensor, suficiente para dissuadi-lo de um novo aten-

tado, observando-se sempre ao princípio da razoabilidade.

Nesta perspectiva, considerando a má prestação de um serviço essen-

cial ao imóvel onde funciona o estabelecimento profissional dos apelados, pelo período de 

31 (trinta e um) dias, entendo que a condenação arbitrada pelo Juízo de origem, no valor 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais), mostra-se adequada ao caso em disceptação.

É oportuno transcrever os seguintes trechos do irretocável Parecer Mi-

nisterial de lavra da Exma. Promotora de Justiça Convocada Vanina Nóbrega de Freitas 

Dias Feitosa:

“Finalmente, os transtornos e constrangimentos provocados ense-
javam – como de fato ocorreu, - a condenação da estatal ao paga-
mento de uma indenização a título de dano moral, a qual veio em  
patamar razoável e moderado como orientam as Cortes Superio-
res – no montante de R$ 3.333,33 (três mil, trezentos e trinta e  
três reais e trinta e três centavos) para cada autor, totalizando a  
quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), pelo que a sentença ver-
gastada neste aspecto não merece qualquer reproche.

Ora, o quantum indenizatório fixado releva sublinhar a gravidade  
da falta cometida – suspensão do fornecimento de serviço essen-
cial com a consequente privação de necessidades básicas, bem 
ainda a condição dos ofendidos – contra advogados que não de-
verão enriquecer com a quantia a receber, a qual tampouco cau-
sará  embaraço  financeiro  à  demandada,  representando,  enfim,  
um montante corretamente ajustado ao caráter punitivo/pedagógi-
co que deve orientar a reprimenda”

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo o 

decisum em todos os seus termos, em harmonia com o parecer do Ministério Público. 

É o como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª.  
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Drª.  Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 01 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR

J/14

j/01 R
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